ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA

PORTARIA N° 1878/2017
DE 08 DE JUNHO DE 2017

Disciplina a concessdo de férias aos membros do
Ministério Publico de primeira instancia, no
exercicio de 2018.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no uso das
atribui¢oes que lhe sdo conferidas pela Lei Complementar n® 02, de 12 de novembro
de 1990,

CONSIDERANDO que a Constitui¢do Federal, por for¢a da
Emenda Constitucional n® 45/04 (Reforma do Judiciario), determinou que a atividade
judicial sera ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas nos juizos e tribunais de
segundo grau (art. 93, XII);

CONSIDERANDO que tal disposic¢ao se aplica ao Ministério
Publico, em face do preceito gravado no § 4° do art. 129 da Carta da Republica;

CONSIDERANDO que a distribuicdo dos processos no
Ministério Publico sera imediata, em obediéncia ao disposto no § 5°, do art. 129, da
Lei Maior;

CONSIDERANDO a normatizagdo contida na Resoluc¢édo n°
30/2008-CNMP, que estabelece parametros para a indicagdo e a designagdo de
membros do Ministério Publico para exercer fungédo eleitoral em 1° grau;

CONSIDERANDO a necessidade de se adotar um
procedimento isondmico no ambito do Ministério Publico, em relagdo a concessdo de
férias anuais aos Promotores de Justica;

CONSIDERANDO a necessidade de se adotar providéncias
com vistas a ndo ocorréncia de prescri¢ao dos periodos de férias.
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RESOLVE:

Art. 1°. Todos os membros do Ministério Publico deverdo
gozar, no minimo, 02 (dois) periodos de férias anuais, ressalvadas situagdes
excepcionais e/ou conveniéncia da administragéo.

Art. 2°. A elaboracgio da tabela anual de férias dos Promotores
de Justica ocorrerd no més de junho do ano anterior ao do efetivo exercicio e
obedecera ao seguinte procedimento:

I — O primeiro periodo de férias serd concedido durante os
meses de janeiro e julho, para a metade do quadro de Promotores de Justica,
permanecendo o restante no exercicio de suas fungdes;

II — A Secretaria Geral do Ministério Publico procedera, na
presenca de um representante da Associa¢do Sergipana do Ministério Publico -
ASMP, ao sorteio respectivo, objetivando recair o gozo dos primeiros 30 (trinta) dias
nos meses referidos no inciso anterior;

III — O segundo periodo de gozo de férias recaird sobre os
meses de fevereiro a junho e agosto a dezembro, também mediante sorteio;

IV — O recesso forense ndo serd computado nos periodos de
férias que recairem nos meses de dezembro e janeiro.

Art. 3°. O sorteio deverd ser procedido de modo que os
Promotores e Promotoras que constituam casal gozem as férias no mesmo periodo.

Paragrafo tnico. A Secretaria Geral deverd fazer consulta a
fim de que os Promotores de Justiga informem a existéncia de tal situagao.

Art. 4°. Levando-se em conta que, no ano de 2018, ocorrerao
eleicdes, bem como o fato de que os Promotores eleitorais estardo impedidos de
gozar férias no periodo de julho a dezembro, o sorteio devera ser conduzido de modo
que os Promotores eleitorais usufruam seus 02 (dois) meses de férias no primeiro
semestre.
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§ 1°. Os Promotores eleitorais gozardo o primeiro periodo no
més de janeiro e o segundo no periodo compreendido entre fevereiro e junho,
definido através de sorteio;

§ 2° Os Promotores eleitorais com periodo de férias
direcionado para o més de janeiro de 2018 terdo, no ano seguinte, o gozo de férias
direcionado para o més de julho de 2019.

Art. 5°. Os membros do Ministério Puablico de primeira
instdncia poderdo apresentar requerimento justificando a necessidade de gozar suas
férias em periodo diverso do consignado na tabela oficial, que serd apreciado pela
Administracdo Superior.

Paragrafo unico. O requerimento de que trata o caput do
presente artigo devera ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
publicac¢do da tabela de férias no site do Ministério Publico.

Art. 6°. A critério da Administragdo, podera ser deferida
permuta de periodos de gozo de férias sorteados, se requerida pelos interessados com
antecedéncia minima de 90 (noventa) dias.

Paragrafo unico. Somente serd permitida uma permuta para
cada més sorteado.
Art. 7°. As férias ser@o iniciadas no 1° (primeiro) dia atil do

més sorteado.

§ 1°. As férias ndo poderdo ser fracionadas em periodos
inferiores a 30 (trinta) dias;

§ 2°. As férias serdo gozadas de forma continua, sempre que se
verificarem periodos consecutivos;

§ 3° As férias terdo inicio no primeiro dia que se seguir ao

gozo de licenga de qualquer natureza.
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§ 4°. Ao entrar em gozo de férias, o membro do Ministério
Publico fard as devidas comunica¢des ao Procurador-Geral de Justica e ao
Corregedor-Geral, nas quais deverdo constar, obrigatoriamente, declaracdo de que o
servico estd em dia e o endereco onde pode ser encontrado, sob pena da adogéo das
medidas indicadas no artigo 104, §1°, §2° e §3° da Lei Complementar Estadual n°
002/1990.

Art. 8°. A concessdo de licenga-prémio por assiduidade e o
deferimento do gozo de férias relativas a periodos pretéritos, desde que requeridos,
submeter-se-do ao juizo discriciondrio da Administragdo Superior.

Art. 9°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagio,
revogadas parcialmente as disposi¢des da Portaria n® 1650/2017.
Aracaju, 08 de junho de 2017.

J sé/Ri;ﬁ/ Silva Almeida

PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA
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